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SÉTIMO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE GESTÃO 04/2020 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS, E A
SUSTENIDOS, QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE CULTURA PARA
GESTÃO DO CONSERVATÓRIO DRAMÁTICO E MUSICAL “DR. CARLOS DE
CAMPOS” DE TATUÍ.

 

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Cultura,
Economia e Indústria Criativas, com sede nesta cidade, na Rua Mauá, nº. 51, neste ato representada pela
Titular da Pasta, Sra. MARILIA MARTON, brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 25.625.920-3 e
CPF/MF nº 272.388.408-20, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Sustenidos
Organização Social de Cultura, com CNPJ/MF n° 01.891.025/0001-95, tendo endereço nesta Capital, na Av.
Brigadeiro Faria Lima, 2092 – 18º Andar – Jardim Paulistano - São Paulo – SP – CEP: 01451-000, neste ato
representada por sua Diretora Executiva, Sra. ALESSANDRA FERNANDEZ ALVES DA COSTA, brasileira,
portadora do R.G. nº 23.434.685-1 e CPF nº 177.835.998-18, doravante denominada CONTRATADA,
RESOLVEM ADITAR o CONTRATO DE GESTÃO Nº 04/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente Termo de Aditamento tem por objeto a inclusão do ANEXO VIII ao Contrato de Gestão por meio
da Cláusula Primeira e alteração do Anexo II – Plano de Trabalho – Ações e Mensurações; o Anexo III –
Plano Orçamentário; do Anexo Técnico IV – Obrigações de Rotina e Compromissos de Informação; do Anexo
Técnico V – Cronograma de Desembolso; Cláusula Segunda; Parágrafo Primeiro da Cláusula Sétima;
Parágrafo Primeiro da Cláusula Oitava e Parágrafos do Quinto ao Décimo Terceiro da Cláusula Décima, que
passam a vigorar com a seguinte redação:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO
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1 – O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto o fomento, a operacionalização da gestão e a
execução, pela CONTRATADA, das atividades na área cultural referentes ao CONSERVATÓRIO
DRAMÁTICO E MUSICAL “DR. CARLOS DE CAMPOS” DE TATUÍ, em conformidade com os Anexos I a VII
que integram este instrumento.

 

2 – Fazem parte integrante deste CONTRATO DE GESTÃO:

 

a) Anexo I – Plano Estratégico de Atuação

b) Anexo II – Plano de Trabalho – Ações e Mensurações

c) Anexo III – Plano Orçamentário

d) Anexo IV – Obrigações de Rotina e Compromissos de Informação

e) Anexo V – Cronograma de Desembolso

f) Anexo VI – Termo de Permissão de Uso dos Bens Móveis e Intangíveis

g) Anexo VII – Termo de Permissão de Uso dos Bens Imóveis

h) Anexo VIII – Resolução SC nº 110, de 27 de dezembro de 2013

i) Anexo IX – Resolução SCEIC nº 21, de 10 de abril de 2025.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS ATRIBUIÇÕES, RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

 

Para a qualificada, integral e correta execução deste CONTRATO DE GESTÃO, a CONTRATADA se
compromete a cumprir, além das determinações constantes da legislação federal e estadual que regem a
presente contratação, as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

27 – Apresentar às Unidades Gestora e de Monitoramento da CONTRATANTE nos prazos indicados abaixo:

a. mensalmente, até o dia 10 (dez), dados de público presencial dos objetos contratuais (números de público
geral / públicos educativos / públicos das ações de circulação no Estado e outros públicos alvo definidos no
plano de trabalho) e público virtual no(s) sítio(s) eletrônico(s) vinculado(s) aos objetos contratuais, seguindo
referencial definido pela CONTRATANTE;

b. mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, a planilha de saldos e os extratos bancários de
movimentação das contas vinculadas ao CONTRATO DE GESTÃO, bem como o fluxo de caixa elaborado de
acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

c. mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, relação com cópia das notas fiscais com
identificação da entidade beneficiária, do tipo de repasse e número do ajuste, bem como do órgão
repassador, de todas as aquisições de bens móveis que forem realizadas com recursos do CONTRATO DE
GESTÃO, bem como de acervo adquirido ou recebido em doação destinada ao objeto contratual ou às
atividades do CONTRATO DE GESTÃO, para atualização pela Secretaria da Cultura, Economia e Indústria
Criativas no inventário do respectivo Termo de Permissão de Uso;

d. mensalmente, até o dia 25 (vinte e cinco), informe de programação do mês seguinte, conforme modelo
definido pela CONTRATANTE;
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e. quadrimestralmente, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao término do quadrimestre, o relatório
quadrimestral de receitas e despesas, pelo regime de caixa, conforme modelo da Secretaria, em atendimento
à Lei de Diretrizes Orçamentária;

f. até 30 (trinta) dias da data de sua realização, cópia das atas de reuniões do Conselho de Administração da
CONTRATADA, devidamente protocoladas para registro, que abordem assuntos relacionados ao
CONTRATO DE GESTÃO, exceto nos casos de aprovação de termos de aditamentos, quando as atas
deverão ser apresentadas previamente à assinatura do ajuste;

g. até 180 (cento e oitenta) dias antes do encerramento contratual, a previsão de saldo das contas vinculadas
ao CONTRATO DE GESTÃO na data de encerramento, já indicando a previsão de provisionamento de
recursos necessários para custear as despesas realizadas até a data de seu encerramento e aquelas
comprometidas no período de sua vigência, mas concluídas somente no período de 90 (noventa) dias
destinados à prestação de contas (tais como custeio de utilidades públicas e pagamento de serviços de
auditoria independente e publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo);

h. juntamente com o relatório anual de atividades do último exercício, o relatório final da execução contratual,
contendo o balanço geral dos resultados alcançados em comparação aos previstos no Contrato de Gestão,
bem como relatório gerencial consolidado da execução orçamentária global.

28 – Comunicar oficialmente à CONTRATANTE, no relatório quadrimestral seguinte, a celebração de
instrumentos de convênios, termos de parceria ou cooperação técnica com outras pessoas jurídicas, públicas
ou privadas, nacionais ou internacionais, quando a iniciativa vincular-se aos equipamentos ou programas
culturais objeto do CONTRATO DE GESTÃO, onerando-o ou não.

29 – Assegurar a obtenção mínima, no percentual previamente estabelecido, de receitas operacionais,
incentivadas ou que de outra forma decorram do objeto contratual sob sua gestão, observando-se o potencial
econômico correspondente e buscando a participação crescente em termos proporcionais, ano a ano, das
mesmas receitas em face do repasse da CONTRATADA e seus rendimentos financeiros.

30 – Efetuar auditoria anual dos demonstrativos financeiros e contábeis do CONTRATO DE GESTÃO, assim
como das contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa independente, previamente aprovada
pelo Conselho de Administração.

31 – Obedecer às normas arquivísticas do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo – SAESP, conforme
determina o Parágrafo 1º do Artigo 1º do Decreto nº 48.897, de 27-08-2004.

32 – Dar acesso a todas as informações solicitadas, nos termos da lei, e responder aos questionamentos da
CONTRATANTE e dos órgãos fiscalizadores (Comissão de Avaliação, Secretaria da Fazenda, Tribunal de
Contas e Ministério Público), bem como do Serviço de Informação ao Cidadão, encaminhando documentos e
informações solicitadas referentes aos CONTRATOS DE GESTÃO nos prazos por estes definidos,
ressalvadas, em qualquer caso, as exceções devidamente fundamentadas.

33 – Da Proteção de Dados Pessoais - A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts.
7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular; (ii) pela compatibilidade no tratamento com as finalidades
informadas; (iii) pela definição da forma de tratamento dos referidos dados, informando ao Titular que seus
dados pessoais são compartilhados na forma prevista neste contrato de gestão.

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado
ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da ANPD;

c) caso a CONTRATADA realize tratamento de dados pessoais baseado em "consentimento" (Arts. 7º, I ou
11, I da LGPD), responsabilizar-se-á pela guarda adequada do instrumento de consentimento fornecido pelo
Titular, e deverá informá-lo sobre o compartilhamento de seus dados, visando atender às finalidades para o
respectivo tratamento;
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d) deve ainda compartilhar o instrumento de consentimento com a outra parte, quando solicitado, visando
atender requisições e determinações das autoridades fiscalizadoras, Ministério Público, Poder Judiciário ou
Órgãos de controle administrativo.

e) notificar a outra parte sobre qualquer possível risco de Incidente de Segurança ou de

descumprimento com quaisquer Leis e Regulamentos de Proteção de Dados de que venha a ter
conhecimento ou suspeita, devendo a parte responsável, em até 30 (trinta) dias corridos, tomar as medidas
necessárias.

34 – Na hipótese de encerramento contratual, resolução ou rescisão do contrato, inclusive por extinção ou
desqualificação como Organização Social, a CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE todas as
informações que possua acerca dos empregados que integraram o objeto cultural na vigência do
CONTRATO DE GESTÃO, inclusive daqueles que realizaram serviços técnicos especializados, para que a
nova Organização Social possa avaliar a possibilidade de sucessão trabalhista, nos termos da legislação
vigente.

35 – Apresentar relatório final de atividades e prestação de contas do CONTRATO DE GESTÃO à Unidade
Gestora da CONTRATANTE até 90 (noventa) dias após o encerramento do CONTRATO DE GESTÃO,
incluindo comprovação de que foram quitadas todas as obrigações contratuais existentes, e informando a
eventual existência de obrigações e/ou passivos ainda pendentes, objeto de discussões administrativas ou
judiciais até a data de encerramento do CONTRATO DE GESTÃO nos termos da legislação.

36 – No prazo de que trata o item anterior, a CONTRATADA também deverá apresentar documentação
referente a cada um dos empregados que integraram o objeto cultural na vigência do CONTRATO DE
GESTÃO, inclusive dos que realizaram serviços técnicos especializados, separada por pessoa, contendo no
mínimo o contrato de trabalho, os comprovantes de pagamento de salários, férias e décimo terceiro, cartões
de ponto (se houver), guias de recolhimento de FGTS e contribuições previdenciárias.

37 – No ano de encerramento contratual, após resultado da convocação pública que definirá o novo Contrato
de Gestão, fornecer todas as informações necessárias à nova Organização Social eventualmente contratada,
inclusive no que se refere ao quadro de pessoal.

38 – Gerenciar, desenvolver, e assegurar sistema de gestão de acervos, garantido a divulgação de
informações de interesse público e considerando a necessidade:

a) da gestão informatizada dos dados do acervo;

b) da publicação dos dados no website da instituição;

c) da necessidade de interoperabilidade dos dados para fins de possíveis portabilidades e/ou
compartilhamentos dos dados com vistas à execução de políticas públicas;

d) da segurança digital com base na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018;

e) do acesso às informações do patrimônio cultural, com base na Lei de Acesso a Informação, Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011.

 

39 – Manter fichas cadastrais e certidões de antecedentes criminais, atualizadas semestralmente, de todos
os colaboradores que desenvolvam atividades relacionadas ao atendimento de crianças e adolescentes, em
cumprimento ao disposto no artigo 59-A, da Lei 8.069 de 13 de julho de 1990.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As compras e contratações de serviços, pela CONTRATADA, obedecerão ao
regulamento disposto no item 5, que deverá condicionar a contratação da prestação de serviços à declaração
da CONTRATADA, por escrito e sob as penas da lei, de que não dispõe de empregados ou diretores
remunerados com recursos do CONTRATO DE GESTÃO suficientes para a mesma finalidade.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o regulamento previsto no item 5 desta Cláusula já tenha sido publicado no
Diário Oficial em virtude de contrato(s) de gestão anterior(es) com a CONTRATANTE, e não contenha
alterações posteriores desde a última publicação, a CONTRATADA fica desobrigada de realizar nova
publicação no Diário Oficial, devendo apenas enviá-lo à CONTRATANTE para formalização de nova
ratificação, bem como mantê-lo disponível (em formato legível e amigável) e atualizado, nos sítios eletrônicos
da Organização Social e dos objetos culturais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso a CONTRATADA seja demandada judicialmente por fato ou ato que tenha
sido praticado por outra Organização Social, deverá pleitear em juízo inclusão no polo passivo da
Organização Social em questão, sob pena de responsabilizar-se integralmente por condenação que advenha
do julgamento da ação.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por dar ciência a todos os empregados
contratados para atuar no CONTRATO DE GESTÃO, bem como aos seus diretores, a respeito da obrigação
de obedecer ao contido no artigo 3º, inciso I, alínea “d”, item 3 do Decreto nº 64.056/2018, que determina a
divulgação da remuneração bruta e individual mensal dos cargos pagos com recursos do contrato de gestão,
de todos os seus empregados e diretores.

 

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RECURSOS FINANCEIROS

 

(...)

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para fomento e execução do objeto deste CONTRATO DE GESTÃO, conforme
atividades, metas e compromissos especificados nos Anexos I, II, III e IV a CONTRATANTE repassará à
CONTRATADA, no prazo e condições constantes deste instrumento, bem como no Anexo V – Cronograma
de Desembolso, a importância global de R$ 174.431.217,08 (cento e setenta e quatro milhões,
quatrocentos e trinta e um mil, duzentos e dezessete reais e oito centavos).

1. O valor global é composto do repasse para o exercício e ainda dos seguintes valores:

 

a) O montante de R$ 21.172,56 por se tratar de seguro fiança, em virtude da mudança da sede administrativa
da Sustenidos, vinculado ao Contrato de Gestão nº 06/2016, conforme cronograma de desembolso de 2024;

b) O montante de R$ 470.999,77, oriundos de recursos referente a Ação de Anulação de Débito Fiscal (ISS)
sob nº 10144969-43.2020.8.26.0053, vinculado ao Contrato de Gestão nº 06/2016, conforme cronograma de
desembolso de 2024;

c) O montante de R$ 16.901,75, por se tratar de reembolso das custas processuais da Ação de Anulação de
Débito Fiscal (ISS) sob nº 10144969-43.2020.8.26.0053, conforme cronograma de desembolso de 2025.

 

CLÁUSULA OITAVA

SISTEMA DE REPASSE DOS RECURSOS

 

Para o exercício de 2025, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA um total de R$ 37.221.731,00
(trinta e sete milhões, duzentos e vinte e um mil, setecentos e trinta e um reais), mediante a liberação
de 12 (doze) parcelas, de acordo com o “Anexo V – Cronograma de Desembolso”. O valor a ser repassado
nos anos seguintes correrá por conta dos recursos consignados nas respectivas leis orçamentárias dos
exercícios subsequentes.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O montante de R$ 37.221.731,00 (trinta e sete milhões, duzentos e vinte e um
mil, setecentos e trinta e um reais), que onerará a rubrica 12.392.1222.5692.0000 no item 33.50.85-01 no
exercício de 2025, será repassado na seguinte conformidade:

 

1 – 90% do valor previsto no “caput”, correspondentes a R$ 33.499.557,88 (trinta e três milhões,
quatrocentos e noventa e nove mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e oitenta e oito centavos),
serão repassados através de 12 (doze) parcelas, conforme Anexo V.

 

2 – 10% do valor previsto no “caput”, correspondentes a R$ 3.722.173,12 (três milhões, setecentos e vinte
e dois mil, cento e setenta e três reais e doze centavos), serão repassados através de 12 (doze) parcelas,
conforme Anexo V, cujos valores variáveis serão determinados em função da avaliação periódica da
execução contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA

DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL

 

PARÁGRAFO QUINTO - No último ano de vigência do contrato de gestão, o saldo da conta de recursos de
reserva poderá ser utilizado para o cumprimento das obrigações contratuais e para o custeio das metas do
plano de trabalho, mediante a formalização de termo de aditamento, o qual resultará na integração do valor
ao orçamento destinado à execução do referido plano de trabalho.

 

PARÁGRAFO SEXTO: Após o repasse da última parcela do CONTRATO DE GESTÃO, o saldo da conta de
recursos de reserva que não tenha sido utilizado para o cumprimento das obrigações e metas
contratuais, deverá ser provisionado para as eventuais despesas de desmobilização relativas ao contrato,
ou ainda, caso a hipótese de desmobilização não ocorra ou, se mesmo após sua ocorrência ainda houver
recurso remanescente, ser transferido para a conta corrente do novo Contrato de Gestão em seu primeiro dia
útil de vigência, abatendo-se o valor correspondente do total previsto para repasse do primeiro ano.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso o objeto deste CONTRATO DE GESTÃO seja novamente submetido à
convocação pública, os recursos de reserva de contingência a que se refere à cláusula sétima, parágrafo
sétimo, alínea “c” poderão, mediante autorização da Secretária da Cultura, Economia e Indústria Criativas,
ser transferidos à nova Organização Social CONTRATADA, para constituição de reservas com a mesma
finalidade.

 

PARÁGRAFO OITAVO – O valor transferido nos termos do Parágrafo Sexto será identificado nas prestações
de contas da nova Organização Social gestora e poderá ser utilizado, ainda, sempre mediante autorização da
Secretária da Cultura, Economia e Indústria Criativas para a realização de novas atividades conexas ao
objeto do ajuste, a serem pactuadas por provocação da entidade.

 

PARÁGRAFO NONO – Na hipótese da renovação contratual prevista no parágrafo segundo desta cláusula,
após o encerramento contratual:

a. os recursos financeiros constantes da conta de contingência deverão ser transferidos para a conta de
contingência do novo Contrato de Gestão, no primeiro dia útil de sua vigência, devendo ser somados ao
percentual previsto para essa finalidade;
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b. a CONTRATADA deverá fornecer todas as informações administrativas / financeiras e operacionais
necessárias à gestão pela Organização Social vencedora de futura convocação pública, incluindo quadro de
empregados, no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da data do término do presente Contrato, caso
outro prazo não tenha sido estabelecido em comunicação própria e caso não seja a própria CONTRATADA a
vencedora de futura convocação pública.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Após o encerramento contratual, os eventuais recursos financeiros da(s) conta(s)
de recursos operacionais e captados serão considerados vinculados ao objeto do CONTRATO DE GESTÃO,
ocorrendo ou não a renovação contratual, devendo ser transferidos para a(s) nova(s) conta(s) corrente(s) de
recursos operacionais e captados do novo Contrato de Gestão relacionado ao objeto, no primeiro dia útil de
sua vigência, para somar-se às futuras receitas e serem aplicadas na execução contratual, desde que não
estejam impedidos por condicionantes das leis de incentivo à cultura.

 

PÁRAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Verificado o disposto nos Parágrafos Sexto e Sétimo desta Cláusula, a
porcentagem de que trata a alínea “c” do Parágrafo Sétimo da Cláusula Sétima, a ser fixada para o novo
Contrato de Gestão, não será inferior à deste CONTRATO DE GESTÃO, desconsiderados, para tanto, os
recursos originários da reserva de contingência precedente.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na hipótese de extinção do CONTRATO DE GESTÃO por
cumprimento total do objeto e não-renovação contratual, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie
de indenização, sendo garantidos pela CONTRATANTE os custos de desmobilização, incluindo rescisão dos
contratos de trabalho e os compromissos já assumidos para a execução do presente CONTRATO DE
GESTÃO, até a data do encerramento contratual, caso os saldos contratuais e os recursos das contas de
reserva e contingência sejam insuficientes para saldar as obrigações.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Quando da inexistência de recursos de contingência suficientes em
conta no encerramento do CONTRATO DE GESTÃO, por cumprimento total e regular do seu objeto, ou
quando a CONTRATADA já tiver encerrado a prestação de contas e a restituição dos saldos à
CONTRATANTE, caberá a esta última viabilizar, em tempo hábil, os recursos necessários ao cumprimento de
condenações sofridas pela CONTRATADA, transitadas em julgado ou em decorrência de acordo amigável,
que deverá ser previamente comunicado à CONTRATANTE, para pagamento de dívidas líquidas e certas, de
natureza trabalhista, previdenciária, cível ou tributária, decorrentes de contingências conexas à execução
contratual, cuja responsabilidade seja imputada à CONTRATADA, desde que não caracterizem hipóteses de
culpa grave ou dolo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

Ficam inalteradas as demais Cláusulas do Contrato de Gestão.

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente termo de aditamento.

 

 

CONTRATANTE

Marilia Marton

Titular da Pasta

SECRETARIA DA CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA CRIATIVAS
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CONTRATADA

Alessandra Fernandez Alves Da Costa

Diretora Executiva

SUSTENIDOS, ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE CULTURA

 

 

Testemunhas:

Nome: Juliane Oliveira Barros

RG: 206.718.96-76

 

Nome: Karina Silva Bernardino

RG: 53.101.264-5

 

OS anexos: ANEXO II – PLANO DE TRABALHO, ANEXO TÉCNICO III – PLANO ORÇAMENTÁRIO; ANEX
IV – OBRIGAÇÕES E ROTINAS E COMPROMISSOS DE INFORMAÇÃO; ANEXO TÉCNICO V 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO, ANEXO VIII e ANEXO IX, ESTARÃO DISPONÍVEIS NO PORTAL D
TRANSPARÊNCIA DA CULTURA -

https://www.cultura.sp.gov.br/sec_cultura/Transpar%C3%AAncia/Transparencia_na_Cultura
 

Documento assinado eletronicamente por Juliane Oliveira Barros, Assessor Técnico III, em
05/05/2025, às 11:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0065738514
e o código CRC DD12FDBE.
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